ESTADO DE SERGIPE
. PODER LEGISLATIVO
CAMARA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

PARECER JURIDICO 0013/2021

PROJETO DE LEI N° 06/2021.

Senhor Presidente:
Relatorio:

Foi encaminhado a esta Assessoria Juridica para emissdo de parecer, o
Projeto de Lei n° 06/2021 de autoria Executivo Municipal, que “Autoriza o poder
executivo municipal a firmar convénio, visando participagdo nas compras de bens e
contratagéo de servigos, de forma compartilhada, através do consorcio intermunicipal
do Vale do Sé&o Francisco- CONIVALES” '

E o sucinto relatério. Passo a analise juridica.

Da analise Juridica:

Inexisténcia de Vicios de Técnica Legislativa

Preambularmente, € bom enaltecer que a elaboracéo legislativa exige, acima
de tudo, observancia de procedimentos e normas redacionais especificas, requisitos
que se inserem no ambito de abrangéncia da “técnica legislativa”. Eventuais erros de
formatagcédo devem ser corrigidos na redagao final, ndo énsejando ilegalidade.
Portanto, ap6s compulsar o Projeto de Lei em referéncia, ndo foram detectadas

inconsisténcias de técnica legislativa, estando em redagédo adequada.

Inexisténcia de Vicios de Iniciativa

De igual modo, néo existe vicio de iniciativa, visto que a matéria é de interesse

local. Ademais, a celebragcao de convénios com outras pessoas juridicas de Direito
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Pdblico esta prevista na Lei Organica do Municipio, sendo competente a Camara

Municipal para aprovar e autorizar referidos convénios.

Cabe ao Executivo, porquanto detentor da fungéo administrativa, a iniciativa
de tais projetos. Por estas razdes, ndo foram detectados vicios de competéncia ou

iniciativa

Da Movimentacdo Orcamentaria:

_ Pretende o Poder Executivo reorganizar o orgamento vigente, incluindo nova
dotagao orgcamentaria especifica para o objeto do convénio), culminando na abertura
de crédito adicional especial. Os créditos adicionais devem ser vistos com reserva,
visto tratar-se de ndo computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento.
Os suplementares por seu turno, destinam-se ao reforco de uma dotagéo
orcamentaria ja existente, ao passo que 0s especiais visam atender a uma
necessidade nao contemplada no orcamento. N&o existe ilegalidade na mera
movimentacdo de recursos de uma dotagdo orgcamentaria a outra, contudo pela
especificidade do tema, esta Assessoria Juridica recomenda que solicitem parecer da

assessoria técnica contabil desta Casa com o fim de verificar a regularidade destes.

Do Convénio Objeto do Projeto de Lei:

Pretende o Poder Executivo aprovagao de convénio firmado com o Consorcio
Intermunicipal do Vale do Sao Francisco- CONIVALES O conceito legal de “convénio”
esta definido no inciso |, do §1°, do artigo 01° do Decreto 6.170/2007, verbis:

Art. 1° Este Decreto regulamenta os convénios, contratos de
repasse e termos de execucgao descentralizada celebrados pelos
orgéos e entidades da administragéo publica federal com érgéos
ou entidades publicas ou privadas sem fins lucrativos, para a
execucao de programas, projetos e atividades que envolvam a

transferéncia de recursos ou a descentralizacdo de créditos
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oriundos dos Orgahentos Fiscal e da Seguridade Social da
Uniao.

§ 1° Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| -convénio -acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que
discipline a transferéncia de recursos financeiros de dotagdes
consignadas nos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social da
Uni&o e tenha como participe, de um lado, 6rgéo ou entidade da
administragéo publica federal, direta ou indireta, e, de outro lado,
6rgao ou entidade da administragéo publica estadual, distrital ou
municipal, direta ou indireta, ou ainda, ehtidades privadas sem
fins lucrativos, visando a execugdo de programa de governo,
envolvendo a realizag&o de projeto, atividade, servigo, aquisicao
de bens ou evento de interesse reciproco, em regime de matua

cooperagao;

Os convénios, portanto, sdo acordos firmados entre um ente da Administracao
Publica com outro ente publico, ou com uma entidade particular sem fins lucrativos,
visando a realizagao de objetivos comuns de ambos os participes. Adota-se o termo
participe, tendo em vista que todos os seus participantes estdo em busca de um
objetivo convergente.

A possibilidade de celebragéo de convénios de cooperagao entre as entidades

federativas encontra amparo no artigo 241 da Constituigao Federal, que assim dispoe:

Art. 241. A Uni&o, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios
disciplinardo por meio de lei os consércios publicos e os
convénios de cooperacéo entre os entes federados, autorizando
a gestdo associada de servicos publicos, bem como a
transferéncia total ou parcial de encargos, servigos, pessoal e
bens essenciais & continuidade dos servigos transferidos.



ESTADO DE SERGIPE
. PODER LEGISLATIVO
CAMARA MUNICIPAL DE MOITA BONITA

Noutro ponto, a teor do art. 18 da Constituigdo Federal, o municipio é
auténomo, podendo assumir toda e qualquer obrigacdo para satisfazer o interesse de
sua populagdo, mas, tal autonomia é meio legal de dotar a entidade politica de

instrumentos capazes de promover os peculiares anseios da comunidade municipal.

Conclusao:

Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade
e técnica legislativa, depois de observadas as recomendacdes previstas neste
parecer, a Assessoria Juridica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei
n°006/2018. No que tange ao mérito, a Assessoria Juridica nzo ira se pronunciar, pois
cabera tdo somente aos vereadores no uso da fungéo legislativa, verificar a viabilidade
ou nao da aprovagéo desta proposicdo, respeitando-se para tanto, as formalidades

legais e regimentais. E o parecer!

Moita Bonita, 29 de Abril de 2021.

LUCIGREYCE TELES SANTOS
OABI/SE 5863



